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RS tem superávit de R$ 7,7 bilhões até agosto
Resultado indica que o Palácio Piratini deverá fechar o ano de 2026 com as contas no azul pelo sexto ano consecutivo

De janeiro a agosto de 2026, 
as contas do governo do Rio 
Grande do Sul registraram supe-
rávit orçamentário de R$ 7,7 bi-
lhões, conforme o Relatório de 
Transparência Fiscal publicado 
pela Secretaria Estadual da Fa-

zenda (Sefaz).
O resultado indica que o Pi-

ratini deverá fechar este ano com 
as contas no azul, apesar de a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para 2026 ter sugerido déficit de  
R$ 3,79 bilhões. 

Esta não seria a primeira 
vez em que a peça orçamentária 
aponta para contas no vermelho 
e ao final do exercício o resulta-
do é superavitário. Nos últimos 
cinco anos as contas do Estado 
fecharam no positivo, apesar de 
as leis sobre o orçamento projeta-
rem um resultado negativo. 

O superávit de R$ 7,7 bilhões 
em 2026 é superior em 14% ao 
resultado no mesmo período em 
2025, que foi de R$ 6,7 bilhões. 
Vale destacar, porém, que a ten-
dência é de aumento das des-
pesas no reta final do ano, com 
um resultado inferior ao destes 
primeiros oito meses no encer-
ramento deste exercício. No ano 
passado, por exemplo, o resul-
tado final foi de R$ 2,66 bilhões 
de superávit.

A Sefaz destaca, porém, que 
o superávit é influenciado por fa-
tores extraordinários que impac-

taram a execução orçamentária. 
No relatório, são citados o in-

gresso de operações de crédito, 
o aumento das receitas patrimo-
niais e os efeitos financeiros asso-
ciados à suspensão do pagamento 
da dívida com a União, em razão 
de medida federal adotada após a 
enchente histórica de 2024. 

Um exemplo é o valor de  
R$ 1,23 bilhão obtido com a ces-
são do direito de operacionaliza-
ção da folha de pagamento, além 
do aumento de R$ 532 milhões 
nos rendimentos de aplicações 
financeiras. Também contribuiu 

para o resultado a liberação de 
R$ 1,9 bilhão da operação Pró-
-Resiliência, contratada junto ao 
Banco Mundial (Bird) para paga-
mento de precatórios.

Aliás, não foi só nos primei-
ros oito meses deste ano que re-
ceitas extraordinárias impac-
taram positivamente as contas 
do Estado. 

Privatizações e operações de 
crédito contribuíram para os su-
perávits registrados no Rio Gran-
de do Sul nos últimos anos. Sem 
estas receitas, apenas em 2021 as 
contas fechariam no azul.

Bolívar Cavalar
bolivarc@jcrs.com.br

Deputado aliado de Zucco é confirmado relator da LDO 2027
O atual governo de Eduardo 

Leite (PSD) encaminhou à Assem-
bleia Legislativa uma proposta de 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
para 2027 que prevê déficits or-
çamentário de R$ 4 bilhões e pri-
mário de R$ 4,8 bilhões. Porém, 
após Luciano Zucco (PL) ser elei-
to em primeiro turno para gover-
nar o Estado entre o ano que vem 
e 2030, Leite passou a relatoria da 
lei orçamentária para um deputa-
do da base aliada do governador 
eleito, e o escolhido foi Claudio 
Branchieri (PL).

Ao longo da campanha elei-

toral, Zucco foi crítico ao déficit 
projetado. Agora, com a nova re-
latoria – anteriormente, estava 
sob responsabilidade de Frederico 
Antunes (PSD) –, Branchieri acre-
dita ser possível reduzir o resul-
tado negativo previsto para o ano 
que vem.

“O governador Eduardo Leite 
propôs durante sete anos pratica-
mente déficits orçamentários nas 
LOAs, e entregou superávits na 
maioria dos anos. Ou seja, sim, há 
como reduzir essa questão”, ava-
lia o novo relator, que apontou 
para as inconsistências entre as 

peças orçamentárias e os resulta-
dos no azul nos últimos anos.

“Precisamos encontrar as ra-
zões para o qual às vezes o orça-
mento enviado pelo Piratini é um 
pouquinho descolado da realida-
de. Ou seja, às vezes eles projetam 
uma receita corrente líquida me-
nor que a do ano anterior, as des-
pesas menores que as despesas do 
ano anterior, e a gente precisa por-
que eventualmente isso está ocor-
rendo para corrigir essas falhas. O 
objetivo vai ser sempre fazer com 
que o orçamento público chegue o 
mais próximo possível da realida-

de”, afirmou Branchieri.
O novo relator já definiu um 

cronograma de tramitação da lei 
orçamentária de 2027 na Assem-
bleia Legislativa. Até a próxima 
quarta-feira, os parlamentares e 
as bancadas podem protocolar 
emendas ao texto. Após, serão 
analisadas todas as emendas e, 
em 9 de novembro, está prevista 
a entrega do relatório. Dez dias de-
pois, em 19 de novembro, deverá 
ser votado o relatório na Comis-
são de Finanças, para que a pro-
posta chegue ao plenário em 24 
de novembro.

Petista será 
relator da PEC 
da Data-base

O líder da bancada do PT na 
Assembleia Legislativa, deputado 
Miguel Rossetto (PT), foi confirma-
do nesta quinta-feira como relator 
da PEC 305/2026, a chamada PEC 
da Data-base, na Comissão de Fi-
nanças da Assembleia Legislativa. A 
proposta fixa 1º de março como da-
ta-limite anual para a revisão geral 
da remuneração dos servidores pú-
blicos estaduais, incluindo civis, mi-
litares, aposentados e pensionistas.
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Recursos extraordinários 
garantem superávits do RS
Privatizações e operações de crédito sustentaram resultados recentes

Nos últimos 50 anos, os go-
vernos gaúchos fecharam as 
contas no azul em apenas 13 
oportunidades, com os anos su-
peravitários representando cerca 
de 26% do total de exercícios no 
período. Dos 13 saldos positivos 
registrados ao longo dessas cinco 
décadas, cinco  foram consecuti-
vos e ocorreram nos últimos anos 
(2021 a 2025).

Entretanto, o próprio governo 
reconhece que o equilíbrio das 
contas públicas ainda não é es-
trutural, pois estes resultados só 
foram possíveis em razão de re-
cursos extraordinários que o Es-
tado recebeu. O plano é atingir 
um equilíbrio mais consolida-
do na próxima década, a partir 
de 2031.

O resultado orçamentário 
anual considera todas as despe-

Bolívar Cavalar
bolivarc@jcrs.com.br

Resultados orçamentários 
dos governos gaúchos nos 
últimos 50 anos 
(em milhões de R$; valores corrigidos pela 
inflação e com atualização para o Real):

Glossário
 Resultado orçamentário: Diferença entre as receitas e 
despesas orçamentárias que pode resultar em superávit ou 
déficit. É apresentado de forma integral e com a eliminação 
dos reflexos das transações intraorçamentárias (realizadas 
entre órgãos e entidades integrantes do orçamento fiscal e da 
seguridade social).
 Resultado orçamentário ajustado: Resultado orçamentário 
que desconsidera os efeitos de receitas e despesas 
extraordinários, como as receitas de operação de crédito e os 
valores de serviço da dívida não executados e redirecionados a 
ações de enfrentamento de calamidades climáticas
 Resultado primário: Diferença entre as receitas e despesas 
primárias que pode resultar em superávit ou déficit. São 
consideradas primárias as receitas e despesas que impactam 
no endividamento líquido do Estado. O resultado primário exclui 
do resultado orçamentário as receitas e despesas financeiras, 
bem como aquelas, mesmo que primárias, executadas com 
recursos próprios do RPPS (Regime Próprio de Previdência 
Social), e permite avaliar a economia de recursos disponível para 
amortização de dívida.
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sas e receitas do governo, e até 
mesmo aquelas que são extraor-
dinárias, ou seja, que não vão se 
repetir em exercícios posteriores. 
São exemplos de receitas extraor-
dinárias aquelas oriundas de pri-
vatizações e operações de crédito.

Já o resultado primário exclui 
as receitas e despesas de nature-
za financeira, como rendimentos 
e encargos com juros de dívidas.

De 2021 a 2025, o governo 
gaúcho registrou cinco superávits 
orçamentários e quatro primários 
– houve déficit primário de R$ 2 
bilhões em 2025.

E desconsiderando receitas 
e despesas extraordinárias, o go-
verno do Rio Grande do Sul só 
fechou no azul em 2021. De 2022 
a 2025, esses fatores fora da cur-
va foram decisivos nos resultados 
das contas.

O ano emblemático para 
mostrar o efeito de receitas ex-
traordinárias é 2023. Naquele 
exercício, o resultado orçamentá-
rio fechou em superávit de R$ 3,6 
bilhões. Quando desconsiderados 
recursos extraordinários, o resul-
tado seria de um déficit de R$ 

7,2 bilhões. Naquele ano, apenas 
a privatização da Corsan rendeu  
R$ 3,96 bilhões aos cofres do RS.

Ao apresentar proposta de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para 2027 com déficits or-
çamentário projetado em R$ 4 bi-
lhões e déficit primário previsto 
de R$ 4,8 bilhões, o governador 
Eduardo Leite (PSD) afirmou que 
o Rio Grande do Sul convive com 
um “equilíbrio fiscal frágil”, justa-
mente em razão do impacto dos 
recursos extraordinários nos últi-
mos superávits.

Para os próximos anos, a pre-
visão é que o Estado volte a ter dé-
ficits por duas razões principais: a 
redução das receitas extraordiná-
rias e o aumento da despesa em 
razão do fim da suspensão dos 
pagamentos da dívida do Estado 
com a União, prevista para encer-
rar na metade de 2027.

Os pagamentos foram sus-
pensos por três anos após medi-
da federal adotada em razão das 
cheias históricas de 2024 no Rio 
Grande do Sul, e os recursos que 
deveriam ir ao ente federal estão 
sendo repassados para o fundo 

 Em 50 anos, foram 37 déficits: nas últimas cinco décadas, o predo-
mínio é de contas no vermelho para o governo do RS. Foram apenas 
13 resultados positivos no período: nos últimos cinco anos no governo 
Eduardo Leite (hoje PSD, 2021-2025), em três anos da gestão de Yeda 
Crusius (PSDB, 2007, 2008 e 2009) e de Antonio Britto (MDB, 1996, 
1997 e 1998), além de dois superávits pontuais, em 1978 e 1989.

da reconstrução, o Funrigs. 
A Secretaria Estadual da Fa-

zenda estima alcançar o equilí-
brio das contas em 2031, e esta 
perspectiva foi firmada no plano 
apresentado pelo governo gaúcho 
para ingressar, em 2021, no Regi-
me de Recuperação Fiscal (RRF), 
de retomada dos pagamentos dos 
serviços da dívida com a União 
– estavam suspensos de 2016 a 
2023, e depois voltaram a ser sus-
pensos após as cheias de 2024.

A contrapartida para ingresso 
no RRF era apresentar um plane-

jamento de 10 anos para chegar à 
estabilidade financeira. Os com-
promissos envolveram a redução 
de incentivos fiscais, redução de 
teto de gastos e venda de ativos. 

A estimativa firmada pela 
atual gestão do governo esta-
dual considera a continuidade 
das ações nas contas públicas e 
acordo com o governo federal. A 
gestão de Eduardo Leite será con-
cluída em 6 de janeiro de 2027 e 
caberá a quem sucedê-lo no Pa-
lácio Piratini, a partir do próximo 
ano, conduzir a gestão do Estado.


